
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
Autoria: 
 
DR. RAFAEL FAVATTO 
 
 
Ementa:
 
Proíbe as Farmácias e Drogarias à exigência do CPF do consumidor, no ato da compra,
sem informar de forma adequada e clara, a concessão de descontos, no Estado do Espírito
Santo, e dá outras providências.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

GABINETE  DEPUTADO  DR.  RAFAEL  FAVATTO 
 

PROJETO DE LEI Nº    , DE 2020 
 
Proíbe as Farmácias e Drogarias à 

exigência do CPF do consumidor, no ato 

da compra, sem informar de forma 

adequada e clara, a concessão de 

descontos, no Estado do Espírito Santo, e 

dá outras providências. 

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º As Farmácias e Drogarias ficam proibidas de exigir o  CPF- Cadastro de Pessoas 

Físicas do consumidor, no ato da compra, sem informar de forma adequada e clara, sobre 

a abertura de cadastro ou registro de dados pessoais e de consumo, que condiciona a 

concessão de determinadas promoções. 

 

Parágrafo único. A violação do disposto no caput deste artigo sujeita o comerciante 

ou o estabelecimento comercial ao pagamento de multa no valor de 200 (duzentas) 

VRTE   - Valor de Referência do Tesouro Estadual dobrada em caso de reincidência. 

 

Art. 2º Nas Farmácias e Drogarias no Estado do Espírito Santo deverão ser afixados avisos 

contendo os dizeres “PROIBIDA À EXIGÊNCIA DO CPF NO ATO DA COMPRA QUE 

CONDICIONA A CONCESSÃO DE DETERMINADAS PROMOÇÕES”, em tamanho de fácil 

leitura e em local de passagem e fácil visualização. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2020.  

 

DR.  RAFAEL  FAVATTO 

Deputado Estadual – PATRIOTA 51 ES 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

GABINETE  DEPUTADO  DR.  RAFAEL  FAVATTO 
 

JUSTIFICATIVA 
 

Considerando as vedações já existentes em nível federal, como a Lei Geral de 

Proteção de Dados - nº 13.709/2018 (LGPD) que entrou em vigor em agosto de 2020 e 

estabelece diretrizes para proteger dados pessoais do consumidor. 

 

Considerando que entre seus principais aspectos está a exigência de que empresas 

tenham o consentimento do consumidor para utilizar dados compartilhados, sendo 

assegurado o direito de revogação deste consentimento. Além disso, é garantido 

também o direito ao conhecimento: seja da quantidade de dados armazenados 

pela empresa, entidade ou governo, ou ainda se eles forem compartilhados com 

terceiros. 

 

Verifica-se hoje no Estado do Espírito Santo, principalmente nas grandes redes de 

Farmácias e Drogarias, que nada se vende sem o fornecimento do CPF do 

consumidor. Portanto, é nítida a intenção de captar o CPF do consumidor. 

 

Contudo, a abusividade revela-se gritante e ofensiva aos direitos básicos do 

consumidor conforme está prevista nos artigos 43, parágrafo segundo e 56 do 

Código de Defesa do Consumidor. 

 

A Presente Propositura visa coibir essa pratica abusiva ao consumidor, que de boa fé 

acaba passando seus dados pessoais, sem informar de forma adequada e clara, sobre 

a abertura de cadastro ou registro de dados pessoais e de consumo, que condicionam a 

concessão de determinadas promoções. 

 

Reitero o compromisso com a população do Estado do Espírito Santo. Assim sendo, 

ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta 

Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público. 

 

Pelo exposto, contamos com apoio dos nobres pares na aprovação do presente 

projeto de lei. 

 

 

Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2020.  

 

DR.  RAFAEL  FAVATTO 

Deputado Estadual – PATRIOTA 51 ES 
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Processo: 10654/2020 - PL 575/2020  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES DIGITAL. 
 
 
 

Vitória, 4 de  Dezembro de 2020.
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 

 
 

Tramitado por, Protocolo Automático Matrícula 
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Processo: 10654/2020 - PL 575/2020  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
 
 
 
 

Vitória, 4 de  Dezembro de 2020.
 
 

Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro 
Técnico Legislativo Sênior - 758625 

 
 
 

Tramitado por, Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro Matrícula 758625
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Processo: 10654/2020 - PL 575/2020  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
 
 
 
 

Vitória, 4 de  Dezembro de 2020.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior - 427281 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 427281
 

 
 
 
 

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3700380033003700320038003A005400, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 6



Processo: 10654/2020 - PL 575/2020  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal                                                                       
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal                                                                    
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, de Defesa do Consumidor
e de Finanças.
 
 
 
 
 

Vitória, 8 de  Dezembro de 2020.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 10654/2020 - PL 575/2020  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal                                                                      
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica                                                                     
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
 
 
 
 

Vitória, 8 de  Dezembro de 2020.
 
 

TADEU MARCAL DA SILVA E SILVA 
Técnico Legislativo Sênior -  

 
 
 

Tramitado por, TADEU MARCAL DA SILVA E SILVA Matrícula 
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Processo: 10654/2020 - PL 575/2020  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica                                                                       
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral                                                 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
 
 
 
 

Vitória, 10 de  Dezembro de 2020.
 
 

Ayres Dalmásio Filho 
Técnico Legislativo Sênior - 416048 

 
 
 

Tramitado por, Ayres Dalmásio Filho Matrícula 416048
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

DIRETORIA DE REDAÇÃO – DR 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 575/2020 à técnica legislativa, às normas gramaticais, ao 

Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 27.11.2015, e ao disposto 

na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei Complementar Federal nº 107/2001, esta 

DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao texto da matéria, que deverão ser acolhidas por 

ocasião da extração de autógrafos. 

 

“PROJETO DE LEI Nº 575/2020 

 

Proíbe as farmácias e drogarias de exigir o 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do consumidor, 

no ato da compra, sem informar, de forma 

adequada e clara, sobre a abertura de cadastro ou 

registro de dados pessoais e de consumo, que 

condiciona a concessão de determinadas 

promoções, e dá outras providências. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º As farmácias e drogarias ficam proibidas de exigir o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 

consumidor, no ato da compra, sem informar, de forma adequada e clara, sobre a abertura de cadastro 

ou registro de dados pessoais e de consumo, que condiciona a concessão de determinadas promoções. 

 

Parágrafo único. A violação do disposto no caput deste artigo sujeita o comerciante ou o 

estabelecimento comercial ao pagamento de multa de 200 (duzentos) Valores de Referência do 

Tesouro Estadual – VRTEs, dobrada em caso de reincidência. 

 

Art. 2º Nas farmácias e drogarias no Estado do Espírito Santo deverão ser afixados avisos contendo 

os dizeres: “PROIBIDA A EXIGÊNCIA DO CPF NO ATO DA COMPRA QUE CONDICIONA A 

CONCESSÃO DE DETERMINADAS PROMOÇÕES.”, em tamanho de fácil leitura e em local de 

passagem e fácil visualização. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2020.  

 

DR. RAFAEL FAVATTO 

Deputado Estadual – PATRIOTA 51 ES 

 

Em 10 de dezembro de 2020. 

________________________ 

Wanderson Melgaço Macedo 

Diretor de Redação – DR 
 

Cristiane/Ayres/Ernesta 

ETL nº 533/2020 
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Processo: 10654/2020 - PL 575/2020  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral                                                   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria                                    
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Complementar Nº 575/2020, pelo Sr. Procurador Vinicius
Oliveira Gomes Lima, designado na Setorial Legislativa, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar nº 287/04,
com observância do art. 16 do Ato nº 964/2018.
 
 (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
 
 
 

Vitória, 14 de  Dezembro de 2020.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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Processo: 10654/2020 - PL 575/2020  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria                                      
Ação Realizada: Distribuir                                                                                           

Próxima Fase: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer                                 
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Complementar Nº 575/2020, pelo Sr. Procurador Vinicius
Oliveira Gomes Lima
 
 
 
 
 

Vitória, 14 de  Dezembro de 2020.
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Procurador - 2025031 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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Processo: 10654/2020 - PL 575/2020  

Fase Atual: Distribuição da Proposição ao Procurador para elaboração de parecer                                   
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Devolução da Proposição com Parecer Elaborado                                                       
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT
 
 
 
 
 

Vitória, 17 de  Dezembro de 2020.
 
 

Guilherme Rodrigues 
Técnico Legislativo Sênior - 778066 

 
 
 

Tramitado por, Guilherme Rodrigues Matrícula 778066
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROCURADORIA  
Av. Américo Buaiz, n. 205, Palácio Domingos Martins, Enseada do Suá, Vitória-ES, CEP 29.050-950 

Tel.: (27) 3382-3723 / 3754 / 3725 – Fax.: (27) 3382-3723 

 

PARECER  
EM PROCESSO LEGISLATIVO 

 

 

Projeto de Lei n.º: 575/2020  

Autor: Deputado Dr. Rafael Favatto 

Assunto: Proíbe as farmácias e drogarias de exigir o Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) do consumidor, no ato da compra, sem informar, de forma 

adequada e clara, sobre a abertura de cadastro ou registro de dados 

pessoais e de consumo, que condiciona a concessão de determinadas 

promoções, e dá outras providências. 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Excelentíssimo Senhor 

Deputado Dr. Rafael Favatto, que apresenta o seguinte assunto: Proíbe as 

farmácias e drogarias de exigir o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 

consumidor, no ato da compra, sem informar, de forma adequada e clara, 

sobre a abertura de cadastro ou registro de dados pessoais e de consumo, 

que condiciona a concessão de determinadas promoções, e dá outras 

providências. 

 

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa em exercício de 

juízo de delibação que lhe impõe o art. 120 do Regimento Interno – 

Resolução nº 2.700/2009, proferiu o despacho de fl. 02, no qual admitiu a 

tramitação da proposição entendendo, a priori, inexistir manifesta 

inconstitucionalidade ou um dos demais vícios previstos na norma regimental. 
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A proposição foi protocolizada no dia 04 de dezembro de 2020, 

lida no expediente da sessão ordinária realizada no dia 08 de dezembro de 

2020.  

 

Os presentes autos foram conclusos para elaboração de 

parecer técnico, nos termos do art. 121 do Regimento Interno - Resolução nº 

2.700 do ano de 2009. 

 

É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

A- DA ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E 

MATERIAL  

A.1 - Da competência legislativa para dispor sobre a matéria 

e da competência de iniciativa da matéria 

 

Cumpre assentar que o exame a ser realizado sobre o presente 

projeto de lei cingir-se-á aos aspectos estritamente jurídicos, especialmente 

com suporte nas matrizes constitucionais e legais que norteiam o processo 

legiferante pátrio. Com efeito, não incumbe a Procuradoria invadir o mérito da 

proposição legislativa, muito menos imiscuir-se em questões que dizem 

respeito tão somente aos critérios políticos e de oportunidade e conveniência 

desta Casa de Leis. 

 

Verifica-se inicialmente a competência legislativa Estadual para 

deflagrar o presente procedimento, por se tratar de matéria relacionada a 

defesa do consumidor. 

O objetivo dessa proposição é instituir uma norma de proteção e 

de defesa do consumidor que nada se vende sem o fornecimento do CPF do 
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consumidor, nas grandes redes de Farmácias e Drogarias, portanto, é nítida 

a intenção de captar o CPF do consumidor. 

 

Há uma nova interpretação da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal em relação a leis que protejam o consumidor de possíveis 

abusos praticados. 

 

O STF entendeu que a lei que dispõe sobre Direito do 

Consumidor, de modo que não há vício formal. Isso porque Direito do 

Consumidor é matéria de competência concorrente, nos termos do art. 24, V 

e VIII, da CF/88: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

V - produção e consumo; 

(...) 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 

consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico; 

 

Resta caracterizada a competência estadual para legislar sobre 

a matéria em debate por se tratar competência suplementar do Estado ao 

tratar de matéria específica, observando e respeitando as disposições gerais 

da legislação federal, qual seja, o Código de Defesa do Consumidor, 

considerada norma de caráter geral.  

 

É esse o entendimento consolidado no seguinte julgado do 

Supremo Tribunal Federal, conforme verifica-se a seguir: 
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EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 12.420, DE 

13.01.1999, DO ESTADO DO PARANÁ, QUE 

ASSEGURA AO CONSUMIDOR O DIREITO DE OBTER 

INFORMAÇÕES SOBRE NATUREZA, PROCEDÊNCIA E 

QUALIDADE DOS PRODUTOS COMBUSTÍVEIS, 

COMERCIALIZADOS NOS POSTOS REVENDEDORES 

SITUADOS NAQUELA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 22, I, IV e XII, 177, 

§§ 1º e 2º, I e III, 238 e 170, IV, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR. 1. A plausibilidade 

jurídica da Ação Direta de Inconstitucionalidade ficou 

consideravelmente abalada, sobretudo diante das 

informações do Exmo. Sr. Governador do Estado do 

Paraná. 2. Com efeito, a Constituição Federal, no art. 

24, incisos V e VIII, atribui competência concorrente à 

União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar 

sobre produção e consumo e responsabilidade por 

dano ao consumidor. O § 1º desse artigo esclarece 

que, no âmbito da legislação concorrente, a 

competência da União limitar-se-á a estabelecer 

normas gerais. E o § 2º que a competência da União 

para as normas gerais não exclui a suplementar dos 

Estados. 3. No caso, a um primeiro exame, o Estado 

do Paraná, na Lei impugnada, parece haver exercido 

essa competência suplementar, sem invadir a esfera 

de competência da União, para normas gerais. Aliás, o 

próprio Código do Consumidor, instituído pela Lei 

Federal nº 8.078, de 1990, no art. 55, a estabeleceu. 4. 

E, como ficou dito, o diploma acoimado de inconstitucional 

não aparenta haver exorbitado dos limites da competência 

legislativa estadual (suplementar), nem ter invadido a 

esfera de competência concorrente da União, seja a que 

ficou expressa no Código do Consumidor, seja na 
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legislação correlata, inclusive aquela concernente à 

proteção do consumidor no específico comércio de 

combustíveis. 5. É claro que um exame mais 

aprofundado, por ocasião do julgamento de mérito da 

Ação, poderá detectar alguns excessos da Lei em 

questão, em face dos limites constitucionais que se lhe 

impõem, mas, por ora, não são eles vislumbrados, neste 

âmbito de cognição sumária, superficial, para efeito de 

concessão de medida cautelar. 6. Ausente o requisito da 

plausibilidade jurídica, nem é preciso verificar se o do 

"periculum in mora" está preenchido. Ademais, se tivesse 

de ser examinado, é bem provável que houvesse de 

militar no sentido da preservação temporária da eficácia 

das normas em foco. 7. Medida Cautelar indeferida. 

Plenário: votação unânime. (ADI 1980 MC, Relator(a): 

Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, julgado em 

04/08/1999, DJ 25-02-2000 PP-00050 EMENT VOL-

01980-01 PP-00173) (original sem destaque) 

 

É notório que o Excelso Supremo Tribunal Federal entende pela 

constitucionalidade da lei que se limita a promover a defesa do consumidor: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 5.652 do Estado do 

Espírito Santo. Comercialização de produtos por meio de 

vasilhames, recipientes ou embalagens reutilizáveis. Gás liquefeito 

de petróleo engarrafado (GLP). Diretrizes relativas à requalificação 

dos botijões. (...) O texto normativo questionado contém diretrizes 

relativamente ao consumo de produtos acondicionados em 

recipientes reutilizáveis – matéria em relação à qual o Estado -

membro detém competência legislativa (art. 24, V, da CB). Quanto 

ao GLP, a lei impugnada determina que o titular da marca 

estampada em vasilhame, embalagem ou recipiente reutilizável 

não obstrua a livre circulação do continente (art. 1º, caput). 

Estabelece que a empresa que reutilizar o vasilhame efetue sua 
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devida identificação através de marca, logotipo, caractere ou 

símbolo, de forma a esclarecer o consumidor (art. 2º). A compra de 

gás da distribuidora ou de seu revendedor é operada 

concomitantemente à realização de uma troca, operada entre o 

consumidor e o vendedor de gás. Trocam -se botijões, 

independentemente de qual seja a marca neles forjada. Dinamismo 

do mercado do abastecimento de gás liquefeito de petróleo. A lei 

hostilizada limita -se a promover a defesa do consumidor, 

dando concreção ao disposto no art. 170, V, da CB. O texto 

normativo estadual dispõe sobre matéria da competência 

concorrente entre a União, os Estados -membros e o Distrito 

Federal.” (ADI 2.359, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 27-9-

2006, Plenário, DJ de 7-12-2006.) 

 

Competência legislativa concorrente da União para editar 

normas gerais referentes à produção e consumo, à proteção 

do meio ambiente e controle da poluição e à proteção e defesa 

da saúde. Art. 24, V, VI e XII e § 1º e § 2º, da CF.” (ADI 2.396, 

Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 8-5-2003, Plenário, DJ de 1º-

8-2003.) 

 

“A competência do Estado para instituir regras de efetiva proteção 

aos consumidores nasce-lhe do art. 24, V e VIII, c/c o § 2º (...). 

Cumpre ao Estado legislar concorrentemente, de forma específica, 

adaptando as normas gerais de ‘produção e consumo’ e de 

‘responsabilidade por dano ao (...) consumidor’ expedidas pela 

União às peculiaridades e circunstâncias locais. E foi o que fez a 

legislação impugnada, pretendendo dar concreção e 

efetividade aos ditames da legislação federal correlativa, em 

tema de comercialização de combustíveis.” (ADI 1.980, voto do 

Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 16-4-2009, Plenário, DJE 

de 7-8-2009.) No mesmo sentido: ADI 2.832, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, julgamento em 7-5-2008, Plenário, DJE de 20-6-

2008; ADI 2.334, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 24-4-

2003, Plenário, DJ de 30-5-2003 
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Como se disse a competência para legislar sobre proteção e 

defesa do consumidor é concorrente. Assim quando a União editar regras 

sobre a matéria poderá o Estado membro legislar de forma supletiva, sendo-

lhe vedado dispor de forma flagrantemente contrária à disciplina geral 

estabelecida pelo legislador federal. 

 

Assim o único efeito concreto em instituir uma norma de 

proteção e de defesa do consumidor que proíbe as farmácias e drogarias de 

exigir o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do consumidor, no ato da 

compra, sem informar, de forma adequada e clara, sobre a abertura de 

cadastro ou registro de dados pessoais e de consumo, que condiciona a 

concessão de determinadas promoções, - é o de potencializar a efetividade e 

a eficácia das normas gerais contidas no texto constitucional e na legislação 

consumerista. 

 

Noutro giro, mostra-se formalmente constitucional a presente 

propositura, no que diz respeito à legitimidade Parlamentar para deflagrar o 

procedimento legislativo, por não impor obrigação e função à administração 

direta; de maneira a descaracterizar eventual ofensa ao art. 61, inciso II, 

alínea ‘a’, da Constituição da República que, em razão do princípio da 

simetria, deve ser observado no âmbito estadual. 

 

É necessário frisar que o tema versado no presente projeto de 

lei não se insere no âmbito de iniciativa reservada de qualquer autoridade ou 

órgão, nem mesmo do Chefe do Executivo. 

 

 Isto porque, como o tema não encontra expressamente 

contemplado entre aqueles a serem tratados por lei de iniciativa exclusiva do 
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Presidente da República e, por simetria, dos Governadores e Prefeitos (CF, 

art. 61, § 1º), a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de 

que as hipóteses de iniciativa reservada, por traduzirem matéria de exceção, 

não podem ser ampliadas por via hermenêutica, sob pena de ocasionar uma 

indesejável hipertrofia do Executivo, de um lado, e o esvaziamento da 

atividade legislativa autônoma no âmbito dos entes federados, de outro. 

 

Logo, na presente situação deve-se aplicar o seguinte 

entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA 

LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO 

AMAZONAS. (...) Ao contrário do afirmado pelo 

requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer 

órgão da Administração Pública local. Não procede a 

alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa 

só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da 

Constituição do Brasil - matérias relativas ao 

funcionamento da Administração Pública, 

notadamente no que se refere a servidores e órgãos 

do Poder Executivo. Precedentes. (...) (ADI 3394, 

Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 

02/04/2007) (original sem destaque) 

 

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário. 

Lei de iniciativa parlamentar a instituir programa municipal 

denominado “rua da saúde”. Inexistência de vício de 

iniciativa a macular sua origem. 1. A criação, por lei de 

iniciativa parlamentar, de programa municipal a ser 

desenvolvido em logradouros públicos não invade 
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esfera de competência exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo. 2. Inviável a análise de outra norma municipal 

para aferição da alegada inconstitucionalidade da lei. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 290549 

AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 

julgado em 28/02/2012) (original sem destaque) 

 

Se este projeto criasse, modificasse ou extinguisse qualquer 

atribuição institucional de algum órgão do Poder Executivo ou se interferisse 

em contratos celebrados exclusivamente pelo Poder Executivo, restaria 

caracterizada a inconstitucionalidade formal, o que não ocorreu. 

 

Destarte, não há que se falar em inconstitucionalidade por vício 

de iniciativa pelas razões supracitadas. 

 

A.2 - Da espécie normativa 

O artigo 61, inciso III, da Constituição Estadual1 prevê como 

uma das espécies normativas a Lei Ordinária. Nesse mesmo sentido, dispõe 

o artigo 141, inciso II do Regimento Interno2.  

 

Logo, verifica-se a compatibilidade da presente proposição com 

os textos normativos acima citados. 

 

A.3 – Do regime inicial de tramitação da matéria, do quórum 

para sua aprovação e do processo de votação a ser utilizado 

                                                 
1
 Art. 61. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

(...) 
III - leis ordinárias; 
2
 Art. 141.  A Assembleia Legislativa exerce sua função legislativa por via das seguintes 

proposições: 
(...) 
II - projeto de lei; 
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O referido projeto de lei deve seguir o procedimento ordinário, 

conforme preceitua o artigo 148, inciso II do Regimento Interno3. 

 

No que diz respeito ao quórum de aprovação, consoante o 

artigo 194 do Regimento Interno4, é necessária a maioria simples dos 

membros desta Casa de Leis, desde que presente a maioria absoluta dos 

nobres Deputados. 

 

Quanto ao processo de votação a ser utilizado, segundo a 

inteligência do artigo 200, inciso I, do Regimento Interno5, o processo a ser 

utilizado é o simbólico. 

 

Por fim, quanto à discussão e votação, ressalta-se que deverá 

ser observado o contido no art. 150, do Regimento Interno6. 

 
A.4 – Da constitucionalidade material 

Inicialmente, é válida a citação dos ensinamentos do Ministro do 

Excelso Supremo Tribunal Federal, Gilmar Ferreira Mendes7: 

 

Os vícios materiais dizem respeito ao próprio conteúdo ou 

ao aspecto substantivo do ato, originando-se de um 

conflito com regras ou princípios estabelecidos na 

Constituição. 

                                                 
3
 Art. 148.  As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: 

(...) 
II - ordinária; 
4
 Art. 194. As deliberações, salvo disposições em contrário, serão tomadas por maioria dos 

votos, presente, no mínimo, a maioria absoluta dos Deputados. 
5
 Art. 200.  São dois os processos de votação: 

I - simbólico 
6
 Art. 150. Salvo as propostas de emenda constitucional, que são sujeitas a dois turnos de 

discussão e votação, os demais projetos sofrerão uma discussão e uma votação. 
7
 MENDES, Gilmar Ferreira. COELHO, Inocêncio Mártires. BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de 

Direito Constitucional. 2. Ed. rev. e atual. – São Paulo: Saraiva, 2008, p. 1.013.  
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A inconstitucionalidade material envolve, porém, não só o 

contraste direto do ato legislativo com o parâmetro 

constitucional, mas também a aferição do desvio de poder 

ou do excesso de poder legislativo.  

É possível que o vício de inconstitucionalidade substancial 

decorrente do excesso de poder legislativo constitua um 

dos mais tormentosos temas do controle de 

constitucionalidade hodierno. Cuida-se de aferir a 

compatibilidade da lei com os fins constitucionalmente 

previstos ou de constatar a observância do princípio da 

proporcionalidade, isto é, de se proceder à censura sobre 

a adequação e a necessidade do ato legislativo. 

 
Como se trata de matéria atinente a direito do consumidor, não 

há falar em violação a Direitos Humanos previstos seja na Constituição da 

República, seja na Constituição Estadual. 

 

Ressalta-se que o objeto do presente projeto de lei não se 

relaciona com a problemática da restrição a Direitos Fundamentais. Ou seja, 

o projeto de lei não ataca o núcleo essencial de nenhuma Cláusula Pétrea.  

 

Prosseguindo, conforme o Ato n. 964\2018 exige análise, 

cumpre esclarecer que não existe violação ao princípio da isonomia, ao 

direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e a coisa julgada (artigo 5º, inciso 

XXXVI, da Constituição da República). 

 

No mesmo sentido, não resta caracterizado desvio de poder ou 

excesso de poder legislativo, uma vez que a presente proposição visa 

resguardar os consumidores no que tange a disponibilização de informações 

sobre seus dados.  

 

B - DA JURIDICIDADE E LEGALIDADE:  
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A despeito dos requisitos acima elencados, pode-se depreender 

que o presente projeto de lei respeita as demais formalidades previstas no 

Regimento Interno.  

 

Quanto a adequação do projeto de lei com o ordenamento 

jurídico, observa-se a conformidade com a legislação em vigor, 

especialmente com o artigo 6º, inciso III, do Código de Defesa do 

Consumidor, senão vejamos: 

 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

(...) 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes 

produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade, 

tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 

apresentem;  

 

Assim, é nítido o propósito de proteger o consumidor que de 

boa fé acaba passando seus dados pessoais, sem informar de forma 

adequada e clara, sobre a abertura de cadastro ou registro de dados 

pessoais e de consumo, que condicionam a concessão de determinadas 

promoções. 

 

Assim, inexiste qualquer vício com o condão de caracterizar 

infringência a dispositivos legais e regimentais. 

 

C - DA TÉCNICA LEGISLATIVA:  

 

No caso em exame, houve obediência ao art. 3º da LC nº 

95/1998, porquanto o projeto de lei foi estruturado em três partes básicas: 
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parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o 

enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições 

normativas; parte normativa, compreendendo o texto das normas de 

conteúdo substantivo relacionadas com a matéria regulada; e parte final, 

compreendendo as disposições pertinentes às medidas necessárias à 

implementação das normas de conteúdo substantivo, às disposições 

transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, 

quando couber. 

 

Atendidas as regras do art. 7º da LC nº 95/1998, pois o primeiro 

artigo do texto indica o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, a 

matéria tratada não está disciplinada em outro diploma normativo, a 

proposição não contém matéria estranha ao seu objeto ou a este não 

vinculada por afinidade, pertinência ou conexão, o âmbito de aplicação da lei 

está estabelecido de forma tão específica quanto o possibilite o conhecimento 

técnico ou científico da área respectiva, e o mesmo assunto não está sendo 

disciplinado por mais de uma lei.  

 

Quanto ao artigo 8º da LC nº 95/1998, houve cumprimento desta 

norma, pois, a vigência da lei foi indicada de forma expressa. 

 

Cumpridas as regras do art. 10, porquanto, no texto da 

proposição, a unidade básica de articulação é o artigo, indicado pela 

abreviatura “Art.”, seguida de numeração ordinal. 

 

Respeitadas também as regras do caput e do inciso I do art. 11, 

pois as disposições normativas foram redigidas com clareza, precisão e ordem 

lógica, e, para obtenção de clareza, foram usadas as palavras e as 

expressões em seu sentido comum e frases curtas e concisas, foram 
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construídas as orações na ordem direta, evitando-se preciosismo, neologismo 

e adjetivações dispensáveis, buscou-se a uniformidade do tempo verbal em 

todo o texto das normas legais, dando-se preferência ao tempo presente ou ao 

futuro simples do presente, e foram usados os recursos de pontuação de 

forma judiciosa, evitando-se os abusos de caráter estilístico. 

 

Por derradeiro, não foi descumprida a regra prevista no inciso III 

do art. 11 da Lei Complementar nº 95/1998, pois, para obtenção de ordem 

lógica, restringiu-se o conteúdo de cada artigo da proposição a um único 

assunto ou princípio, e expressaram-se por meio dos parágrafos os aspectos 

complementares à norma enunciada no caput do artigo. 

 

Quanto ao aspecto da técnica legislativa, adota-se o Estudo de 

Técnica Legislativa elaborado pela Diretoria de Redação, ficando evidenciado 

o atendimento às regras previstas na Lei Complementar nº 95/98, que rege a 

redação dos atos normativos. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, opina-se pela constitucionalidade, 

legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 

575/2020, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Dr. Rafael Favatto. 

 

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

Vitória/ES, 17 de dezembro de 2020. 

 

VINÍCIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 

Procurador da Assembleia Legislativa  
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A(o) Procuradoria Geral,
 
Sr. Procurador-Geral, encaminho o presente Processo Legislativo aos seus cuidados.
 
 
 
 
 

Vitória, 21 de  Dezembro de 2020.
 
 

Jose Arimathea Campos Gomes 
Procurador Adjunto - 430611 

 
 
 

Tramitado por, SIMONE DE OLIVEIRA SILVA FORTUNATO Matrícula 1965822
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A(o) Plenário,
 
Encaminho o presente processo para tramitação regimental (art. 120), com pronunciamento desta Procuradoria, conforme
manifestação que segue em anexo.
 
 
 
 
 

Vitória, 28 de  Janeiro de 2021.
 
 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral (Ales Digital) - 1784572 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

PROJETO DE LEI Nº 575/2020 PÁGINA 

CARIMBO / RUBRICA 

 

  

PROJETO DE LEI Nº 575/2020 

AUTOR(A): Rafael Favatto 

EMENTA: Proíbe as farmácias e drogarias de exigir o Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) do consumidor, no ato da compra, sem informar, de forma adequada e 

clara, sobre a abertura de cadastro ou registro de dados pessoais e de consumo, que 

condiciona a concessão de determinadas promoções, e dá outras providências. 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 575/2020, de iniciativa do(a) Exmo(a). Sr(a). 

Deputado(a) Rafael Favatto, encaminhado a esta Procuradoria Geral para análise, em 

atendimento ao disposto no art. 121 do Regimento Interno (Resolução Nº 2.700/2009).  

Realizada a distribuição, o Sr. Procurador designado ofereceu Parecer 

Técnico a respeito da matéria (fls. 14/27), em conformidade ao artigo 3º, inciso XX, da 

Lei Complementar nº 287/04, e ao art. 16 do Ato da Mesa Nº 964/2018.  

Destarte, nos termos do que prevê o art. 8º, inciso XVI, da Lei 

Complementar Nº 287/2004, acolho as conclusões do Parecer Técnico, com base nos 

fundamentos apresentados, e opino conclusivamente no sentido da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei 

nº 575/2020. 

Em 28/01/2021. 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral  
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A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 7 de  Junho de 2021.
 
 

Marcus Fardin de Aguiar 
Diretor de Processo Legislativo (Ales Digital) - 1090311 

 
 
 

Tramitado por, Marcus Fardin de Aguiar Matrícula 1090311
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A(o) Plenário,
 
 
 
 
 

Vitória, 9 de  Junho de 2021.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
 
 
 
 

Vitória, 14 de  Junho de 2021.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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A(o) Procuradoria Geral,
 
Tendo em vista que o autor apresentou uma emenda modificativa, envio a presente proposição para análise da referida
emenda.
 
 
 
 
 

Vitória, 15 de  Junho de 2021.
 
 

Pedro Henrique Santos Barbosa 
Diretor de Comissões Parlamentares - 1623830 

 
 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI Matrícula 1466844
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A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito da emenda modificativa apresentada pelo Autor do Projeto de Lei Nº 575/20,
pelo Sr. Procurador Vinicius Oliveira Gomes Lima, designado na Setorial Legislativa, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da
Lei Complementar nº 287/04, com observância do art. 16 do Ato nº 964/2018. 
 
 
 

Vitória, 21 de  Junho de 2021.
 
 

Rafael Henrique Guimarães Teixeira de Freitas 
Procurador Geral (Ales Digital) - 1784572 

 
 
 

Tramitado por, GILVAN BASTOS MORANDI Matrícula 906557
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